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MENSAGEM DE LEI COMPLEMENTAR Nº 01/2026 

 

Cantanhede/MA, 29 de janeiro de 2026. 

A SUA EXCELÊNCIA O SENHOR 

LUCIO MAURO ARAÚJO DA SILVA 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE/MA 

NESTA 

 

Senhor Presidente, Senhores Vereadores, 

 

Submeto à apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa o anexo Projeto de 

Lei Complementar que visa alterar a Lei Complementar nº 11/2023, 

reestruturando a composição dos Conselhos Deliberativo e Fiscal do Instituto de 

Aposentadorias e Pensões do Município de Cantanhede (IAPMC). 

A proposta tem por objetivo conferir maior celeridade e eficiência à 

gestão previdenciária, reduzindo a composição dos conselhos para quatro 

membros, mantendo-se, contudo, a paridade exigida pela legislação federal (Lei 

nº 9.717/98), garantindo a representação igualitária entre o governo (2 membros) 

e os segurados (2 membros: um ativo e um inativo). 

A alteração da forma de investidura, substituindo o oneroso e complexo 

processo eleitoral pela indicação direta através das entidades representativas, 

visa desburocratizar a formação dos conselhos, garantindo que os órgãos 

fiscalizadores e deliberativos estejam sempre em pleno funcionamento, sem 

vacâncias prolongadas geradas por trâmites eleitorais, além de valorizar a 

representação sindical institucional. 

A proposta ainda visa adequar a taxa de administração do Instituto de 

Aposentadorias e Pensões do Município de Cantanhede (IAPMC) aos 

parâmetros estabelecidos pela Secretaria de Previdência Social, Portaria nº 

19.451, de 18 de agosto de 2020, tendo em vista se tratar de Regime Próprio de 

Previdência Social de médio porte, referenciado pelo Indicador de Situação 

Previdenciária dos RPPS - ISP-RPPS apurado em 2025.  

Certos de contarmos com o apoio dos nobres Edis para a aprovação da 

presente matéria, renovamos nossos protestos de estima e consideração. 

 

Atenciosamente, 

 

 

JOSÉ MARTINHO DOS SANTOS BARROS 

Prefeito Municipal de Cantanhede/MA 
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 01/2026 

 

“Alteram-se os artigos 21, 25, 30, 70 e 71 da Lei 

Complementar nº 11, de 14 de julho de 2023, que dispõe 

sobre a reestruturação do Instituto de Aposentadorias e 

Pensões do Município de Cantanhede – IAPMC, e dá 

outras providências.” 

 

Art. 1º. Altera-se o artigo 21 da Lei Complementar nº 11, de 14 de julho de 2023, 

que passa a vigorar com a seguinte redação: 

 
“Art. 21. Para cobertura das despesas administrativas da Autarquia previdenciária 
fica estabelecido, a título de taxa de administração, o valor anual de 3% (três por 
cento) considerando-se como base de cálculo os aplicados sobre o somatório da 
remuneração de contribuição de todos os servidores ativos vinculados ao RPPS, 
apurado no exercício financeiro anterior. 
§1º. A Taxa de Administração poderá ser elevada em 20% (vinte por cento), para o 
custeio de despesas administrativas relacionadas a: 
I - Obtenção e manutenção de certificação institucional no âmbito do Programa de 
Certificação Institucional e Modernização da Gestão dos Regimes Próprios de 
Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios - 
Pró-Gestão RPPS, instituído pela Portaria MPS nº 185, de 14 de maio de 2015, 
podendo os recursos ser utilizados, entre outros, com gastos relacionados a: 
a) preparação para a auditoria de certificação; 
b) elaboração e execução do plano de trabalho para implantação do Pró-Gestão 
RPPS; 
c) cumprimento das ações previstas no programa, inclusive aquisição de insumos 
materiais e tecnológicos necessários; 
d) auditoria de certificação, procedimentos periódicos de autoavaliação e auditoria 
de supervisão; e 
e) processo de renovação ou de alteração do nível de certificação; 
II - Atendimento dos requisitos mínimos relativos à certificação para nomeação e 
permanência de dirigentes do órgão ou entidade gestora do RPPS, do responsável 
pela gestão dos recursos e dos membros dos conselhos deliberativo e fiscal e do comitê 
de investimentos, conforme previsto no inciso II do art. 8º-B da Lei nº 9.717, de 
1998, e regulação específica, contemplando, entre outros, gastos relacionados a: 
a) preparação, obtenção e renovação da certificação; e 
b) capacitação e atualização dos gestores e membros dos conselhos e comitê. 
§ 2º. Entre outras despesas correlacionadas, classificam-se como despesas 
administrativas os gastos da Autarquia Previdenciária com pessoal próprio e os 
consequentes encargos, materiais de expediente, energia elétrica, água e esgoto, 
comunicações, vigilância, locações, seguros, obrigações tributarias, manutenção, 
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limpeza e conservação dos bens moveis e imóveis, consultoria, assessoria técnica, 
honorários, diárias e passagens de dirigentes e servidores desta, cursos, 
treinamentos e certificações técnicas. 

 

Art. 2º. Altera-se o artigo 25 da Lei Complementar nº 11, de 14 de julho de 2023, 

que passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

"Art. 25. Fica instituído o Conselho Deliberativo Previdenciário, órgão superior de 

deliberação colegiada, com mandato de dois anos, composto por 04 (quatro) 

membros titulares e respectivos suplentes, observada a seguinte composição 

paritária: 

I – 02 (dois) representantes do Poder Executivo Municipal; 

II – 01 (um) representante dos segurados ativos; 

III – 01 (um) representante dos inativos e pensionistas. 

§ 1º. O Conselho passa a ter o número fixo de quatro membros titulares. 

§ 2º. Será admitida uma única recondução para cada membro acima exposto. 

§ 3º. Cada membro terá 01 (um) suplente com igual período de mandato do titular, 

também admitida uma única recondução. 

§ 4º. Os membros do Conselho Deliberativo Previdenciário – CDP e respectivos 

suplentes serão escolhidos exclusivamente por meio de indicação, da seguinte forma: 

I – Os representantes do Poder Executivo serão indicados livremente pelo Prefeito 

Municipal, sendo um deles apontado como Presidente, que terá voto de qualidade; 

II – O representante dos segurados ativos será indicado pelo Sindicato dos 

Servidores Públicos Municipais de maior representatividade; 

III – O representante dos inativos e pensionistas será indicado pelo Presidente do 

IAPMC. 

§ 5º. Os membros do Conselho Deliberativo Previdenciário não serão destituíveis 

ad nutum, somente podendo ser afastados de suas funções depois de julgados em 

processo administrativo, se culpados por falta grave ou infração punível com 

demissão, ou em caso de vacância, assim entendida a ausência não justificada em 

três reuniões consecutivas ou em quatro intercaladas no mesmo ano."  

 

Art. 3º. Altera-se o artigo 30 da Lei Complementar nº 11, de 14 de julho de 2023, 

que passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

"Art. 30. O Conselho Fiscal será constituído de 04 (quatro) membros titulares e 

respectivos suplentes, a saber: 

I – 02 (dois) servidores indicados livremente pelo Prefeito Municipal, que atendam 

aos requisitos previstos nesta lei; 
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II – 01 (um) representante dos servidores efetivos ativos, indicado pelo Sindicato 

dos Servidores Públicos Municipais de maior representatividade; 

III – 01 (um) representante dos servidores inativos ou pensionistas, indicado pela 

Presidente do IAPMC. 

Parágrafo único. Os suplentes serão indicados na mesma proporção, pela mesma 

autoridade ou entidade competente e na mesma forma indicada nos incisos do caput 

deste artigo." 

 

Art. 4º. Altera-se o artigo 70 da Lei Complementar nº 11, de 14 de julho de 2023, 

que passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 70. O primeiro período de mandato dos membros do Conselho Deliberativo 

Previdenciário será de 02 (dois) anos, permitida uma recondução”. 

 

Art. 5º. Altera-se o artigo 71 da Lei Complementar nº 11, de 14 de julho de 2023, 

que passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 71. O mandato dos membros do Conselho Fiscal será de 02 (dois) anos, 

permitida uma recondução”. 

 

Art. 6º. Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, em especial os artigos 63, 64, 65, 66, 67, 68 

e 69 da Lei Complementar nº 011/2023. 

 

Cantanhede/MA, 29 de janeiro de 2026. 

 

 

 

JOSÉ MARTINHO DOS SANTOS BARROS 

Prefeito Municipal de Cantanhede/MA 

 

 


